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S3­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15165.003731/2008­67 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3201­004.926  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de fevereiro de 2019 

Matéria  Restituição 

Recorrente  GRAFICA E EDITORA POSIGRAF S.A.  

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2006 

INCONSTITUCIONALIDADE  DO  INCISO  I,  ARTIGO  7.º  DA  LEI 
10.865/2004. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. 
O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  do  Recurso  Extraordinário  nº 
559.937/RS,  afetado  com  repercussão  geral,  julgado  em  20  de  março  de 
2013,  declarou  a  inconstitucionalidade  do  inciso  I  do  artigo  7º  da  Lei  nº 
10.865/2004  e,  em  razão  do  disposto  no  Art.  62  do  regimento  interno  do 
CARF, tal decisão tem aplicação obrigatória. 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao Recurso Voluntário, para que, ultrapassada a questão apreciada no voto, 
os autos retornem à unidade preparadora para que prossiga na análise do pedido. 

Charles Mayer de Castro Souza ­ Presidente. 

(assinado digitalmente) 

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima ­ Relator. 

(assinado digitalmente) 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Marcelo  Giovani 
Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Paulo Roberto Duarte Moreira, Pedro Rinaldi 
de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Tatiana Josefovicz Belisario, Laercio Cruz 
Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente). 
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  15165.003731/2008-67  3201-004.926 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 25/02/2019 Restituição GRAFICA E EDITORA POSIGRAF S.A.  FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Aguardando Nova Decisão CARF Relator  2.0.4 32010049262019CARF3201ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2006
 INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO I, ARTIGO 7.º DA LEI 10.865/2004. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA.
 O Supremo Tribunal Federal, em sede do Recurso Extraordinário nº 559.937/RS, afetado com repercussão geral, julgado em 20 de março de 2013, declarou a inconstitucionalidade do inciso I do artigo 7º da Lei nº 10.865/2004 e, em razão do disposto no Art. 62 do regimento interno do CARF, tal decisão tem aplicação obrigatória.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para que, ultrapassada a questão apreciada no voto, os autos retornem à unidade preparadora para que prossiga na análise do pedido.
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Paulo Roberto Duarte Moreira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Tatiana Josefovicz Belisario, Laercio Cruz Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls 109 em face de decisão de primeira instância administrativa da DRJ/SC de fls. 102 que decidiu pela improcedência da Manifestação de Inconformidade de fls 91, restando indeferido o pedido de restituição em razão do ICMS pago a mais, incluído na base de cálculo da Cofins Importação. 
Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatório e ementa do Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira instância, para a apreciação dos fatos e trâmite dos autos:
"Trata o presente processo de reconhecimento de direito creditório de crédito tributário no valor de R$ 76.097,10 referente a Cofins-importação.
Depreende-se dos autos que a interessada registrou Declarações de Importação no período entre os anos de 2004 e 2006, para amparar a importação de mercadorias estrangeiras, recolhendo as contribuições ao PIS/Pasep-importação e A. Cofinsimportação.
Inconformada, protocolou pedido de restituição dos valores recolhidos sob o argumento de que a base de cálculo determinada pela Lei n° 10.865/2004 é inconstitucional.
A unidade competente indeferiu o pedido com base na alegação de impossibilidade de afastamento de normas por inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Cientificada do indeferimento a interessada a apresentou "manifestação de � inconformidade", na qual alega, em síntese, que o artigo 7° da Lei n° 10.865/04 é inconstitucional e ilegal, na medida em que não respeita o artigo 149 da Constituição Federal e o Acordo Geral de Tarifas e Comércio de 1994 (GATT), assinado pelo Pais e internalizado pelo Decreto n° 1.355/1994 como lei ordinária. Defende, assim, que ha ofensa ao disposto no artigo 110 da Lei n° 5.172/1966, Código Tributário Nacional, por alteração de conceito de "valor aduaneiro" internacionalmente definido, bem como ofensa ao artigo 146 da Constituição Federal ao se instituir as contribuições por lei ordinária e não por lei complementar.
Foram gerados processos apartados, em razão das jurisdições das unidades competentes para análise do pleito.
0 presente processo trata, especificamente, de pedido de restituição de PIS-importação cuja análise foi realizada pela ALF Paranaguá.
É o relatório."
A Ementa deste Acórdão de primeira instância administrativa fiscal foi publicada da seguinte forma:
"ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2006 
INCONSTITUCIONALIDADE. ARGÜIÇÃO.
A instância administrativa não possui competência para se manifestar sobre a constitucionalidade das leis.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido."
Os autos foram devidamente distribuídos e pautados nos moldes do regimento interno.
Relatório proferido.
 
Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima. 
Conforme a legislação, as provas, os fatos, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
Depreendendo-se da análise do processo, vê-se que o cerne da lide envolve a inconstitucionalidade do inciso I, Art. 7, da Lei 10.865/04.
O Supremo Tribunal Federal, em sede do Recurso Extraordinário nº 559.937/RS, afetado com repercussão geral, julgado em 20 de março de 2013, declarou a inconstitucionalidade do inciso I do artigo 7º da Lei nº 10.865/2004, conforme ementa exposta a seguir:
�EMENTA. Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS � importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia.
Ausência de afronta.
1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação.
2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária.
Precedentes.
3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão ser necessariamente nãocumulativas.
O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo regime nãocumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF.
4 . Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP Importação e a COFINS Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência.
5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação.
6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP Importação e a COFINS Importação, não alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal.
7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP Importação e a COFINS Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos.
8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial.
9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: �acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação � ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições , por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01.
10. Recurso extraordinário a que se nega provimento. � (RE 559937, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2013, DJe206 DIVULG 16102013 PUBLIC 17102013 EMENT VOL0270601 PP00011)."
Em consonância com o disposto no Art. 62 do regimento interno deste Conselho, tal decisão deve ser reproduzida e aplicada .
Diante de todo o exposto e fundamentado, vota-se para que seja DADO PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, para que, superada a questão apreciada neste voto, o mérito do pedido de ressarcimento seja apreciado na unidade de origem.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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Relatório 

Trata­se  de Recurso Voluntário  de  fls  109  em  face  de  decisão  de  primeira 
instância  administrativa  da  DRJ/SC  de  fls.  102  que  decidiu  pela  improcedência  da 
Manifestação  de  Inconformidade  de  fls  91,  restando  indeferido  o  pedido  de  restituição  em 
razão do ICMS pago a mais, incluído na base de cálculo da Cofins Importação.  

Como  de  costume  nesta  Turma  de  Julgamento,  transcreve­se  o  relatório  e 
ementa do Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira  instância, para a apreciação dos 
fatos e trâmite dos autos: 

"Trata  o  presente  processo  de  reconhecimento  de  direito 
creditório  de  crédito  tributário  no  valor  de  R$  76.097,10 
referente a Cofins­importação. 

Depreende­se dos autos que a interessada registrou Declarações 
de  Importação no  período  entre  os  anos  de  2004  e 2006,  para 
amparar a importação de mercadorias estrangeiras, recolhendo 
as  contribuições  ao  PIS/Pasep­importação  e  A. 
Cofinsimportação. 

Inconformada,  protocolou  pedido  de  restituição  dos  valores 
recolhidos  sob  o  argumento  de  que  a  base  de  cálculo 
determinada pela Lei n° 10.865/2004 é inconstitucional. 

A unidade competente indeferiu o pedido com base na alegação 
de  impossibilidade  de  afastamento  de  normas  por 
inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

Cientificada  do  indeferimento  a  interessada  a  apresentou 
"manifestação de  •  inconformidade", na qual alega, em síntese, 
que o artigo 7° da Lei n° 10.865/04 é  inconstitucional e  ilegal, 
na  medida  em  que  não  respeita  o  artigo  149  da  Constituição 
Federal  e  o  Acordo  Geral  de  Tarifas  e  Comércio  de  1994 
(GATT),  assinado  pelo  Pais  e  internalizado  pelo  Decreto  n° 
1.355/1994 como lei ordinária. Defende, assim, que ha ofensa ao 
disposto no artigo 110 da Lei n° 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional,  por  alteração  de  conceito  de  "valor  aduaneiro" 
internacionalmente definido, bem como ofensa ao artigo 146 da 
Constituição  Federal  ao  se  instituir  as  contribuições  por  lei 
ordinária e não por lei complementar. 

Foram  gerados  processos  apartados,  em  razão  das  jurisdições 
das unidades competentes para análise do pleito. 

0  presente  processo  trata,  especificamente,  de  pedido  de 
restituição  de  PIS­importação  cuja  análise  foi  realizada  pela 
ALF Paranaguá. 

É o relatório." 

A  Ementa  deste  Acórdão  de  primeira  instância  administrativa  fiscal  foi 
publicada da seguinte forma: 

"ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
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Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2006  

INCONSTITUCIONALIDADE. ARGÜIÇÃO. 

A  instância  administrativa  não  possui  competência  para  se 
manifestar sobre a constitucionalidade das leis. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente 

 Direito Creditório Não Reconhecido." 

Os  autos  foram  devidamente  distribuídos  e  pautados  nos  moldes  do 
regimento interno. 

Relatório proferido. 

Voto            

 

Conselheiro Relator ­ Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.  

Conforme  a  legislação,  as  provas,  os  fatos,  documentos  e  petições 
apresentados  aos  autos  deste  procedimento  administrativo  e,  no  exercício  dos  trabalhos  e 
atribuições  profissionais  concedidas  aos  Conselheiros,  conforme  Portaria  de  condução  e 
Regimento Interno, apresenta­se este voto. 

Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário 
deve ser conhecido. 

Depreendendo­se da análise do processo, vê­se que o cerne da lide envolve a 
inconstitucionalidade do inciso I, Art. 7, da Lei 10.865/04. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  do  Recurso  Extraordinário  nº 
559.937/RS,  afetado  com  repercussão  geral,  julgado  em  20  de  março  de  2013,  declarou  a 
inconstitucionalidade do inciso I do artigo 7º da Lei nº 10.865/2004, conforme ementa exposta 
a seguir: 

“EMENTA.  Tributário.  Recurso  extraordinário.  Repercussão 
geral. PIS/COFINS – importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de 
bis  in  idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do 
importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, § 2º, III, da 
CF,  acrescido  pela  EC  33/01).  Alíquota  específica  ou  ad 
valorem.  Valor  aduaneiro  acrescido  do  valor  do  ICMS  e  das 
próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. 

Ausência de afronta. 

1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis  in  idem, 
com  invocação  do  art.  195,  §  4º,  da  CF.  Não  há  que  se  falar 
sobre  invalidade  da  instituição  originária  e  simultânea  de 
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contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, 
com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 

2.  Contribuições  cuja  instituição  foi  previamente  prevista  e 
autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da 
Constituição validamente instituídas por lei ordinária. 

Precedentes. 

3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há 
que  se  dizer  que  devessem  as  contribuições  em  questão  ser 
necessariamente nãocumulativas. 

O  fato  de  não  se  admitir  o  crédito  senão  para  as  empresas 
sujeitas  à  apuração  do  PIS  e  da  COFINS  pelo  regime 
nãocumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo 
a  fulminar  todo  o  tributo.  A  sujeição  ao  regime  do  lucro 
presumido,  que  implica  submissão  ao  regime  cumulativo,  é 
opcional,  de modo  que  não  se  vislumbra,  igualmente,  violação 
do art. 150, II, da CF. 

4  . Ao dizer que a  contribuição ao PIS/PASEP  Importação e a 
COFINS Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de 
cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu 
a tal base a respectiva competência. 

5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º,  III, a  , da 
CF  implicou  utilização  de  expressão  com  sentido  técnico 
inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária 
para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação. 

6.  A  Lei  10.865/04,  ao  instituir  o  PIS/PASEP  Importação  e  a 
COFINS  Importação,  não  alargou  propriamente  o  conceito  de 
valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de 
apuração  de  tais  contribuições,  outras  grandezas  nele  não 
contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional 
de que as contribuições sociais sobre a importação que tenham 
alíquota  ad  valorem  sejam  calculadas  com  base  no  valor 
aduaneiro,  extrapolando  a  norma  do  art.  149,  §  2º,  III,  a,  da 
Constituição Federal. 

7. Não  há  como  equiparar,  de modo  absoluto,  a  tributação da 
importação  com  a  tributação  das  operações  internas.  O 
PIS/PASEP Importação e a COFINS Importação incidem sobre 
operação  na  qual  o  contribuinte  efetuou  despesas  com  a 
aquisição  do  produto  importado,  enquanto  a  PIS  e  a  COFINS 
internas  incidem  sobre  o  faturamento  ou  a  receita,  conforme o 
regime. São tributos distintos. 

8.  O  gravame  das  operações  de  importação  se  dá  não  como 
concretização  do  princípio  da  isonomia,  mas  como  medida  de 
política  tributária  tendente  a  evitar  que  a  entrada  de  produtos 
desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas 
sediadas  no  País,  visando,  assim,  ao  equilíbrio  da  balança 
comercial. 

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da 
Lei 10.865/04: “acrescido do valor do Imposto sobre Operações 
Relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  Prestação  de 
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Serviços  de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de 
Comunicação – ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do 
valor das próprias contribuições , por violação do art. 149, § 2º, 
III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 

10.  Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.  “  (RE 
559937,  Relator(a):  Min.  ELLEN  GRACIE,  Relator(a)  p/ 
Acórdão:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
20/03/2013,  DJe206  DIVULG  16102013  PUBLIC  17102013 
EMENT VOL0270601 PP00011)." 

Em  consonância  com  o  disposto  no  Art.  62  do  regimento  interno  deste 
Conselho, tal decisão deve ser reproduzida e aplicada . 

Diante  de  todo  o  exposto  e  fundamentado,  vota­se  para  que  seja  DADO 
PARCIAL  PROVIMENTO  ao  Recurso  Voluntário,  para  que,  superada  a  questão  apreciada 
neste voto, o mérito do pedido de ressarcimento seja apreciado na unidade de origem. 

Voto proferido. 

(assinatura digital) 

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima. 

 

 

           

 

           

 

 

Fl. 131DF  CARF  MF


